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 Boa tarde, prezados.

 

Segue Recurso Administrativo referente à CONCORRÊNCIA Nº 001/2023, que trata da Contratação de empresa de
engenharia para prestação se serviços de fornecimento e instalação de abrigos com bancos em concreto pré-
moldado de passageiros de Parnamirim/RN.

Estamos à disposição.

At.te,
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ILUSTRÍSSIMO SR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARNAMIRIM – RIO GRANDE DO NORTE 

 
 
 
Nota reflexiva: Súmula 222 – TCU “as Decisões do Tribunal de 
Contas da União, relativas à aplicação de normas gerais de licitação, 
sobre as quais cabe privativamente à União legislar, devem ser 
acatadas pelos administradores dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios”. 

 
 
Ref.: Concorrência nº:  001/2023 
Recorrente: CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS LTDA 
Recorrida: CONSTEM CONSTRUTORA LTDA 
 
 

CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS LTDA, devidamente qualificada nos autos, por seu 
representante legal que esta subscreve, vem, mui respeitosamente a presença de Vossa Senhoria, 
tempestivamente, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, contra decisão da d. Comissão, nos termos a seguir. 
 
 

 
I. DOS FATOS 
 
1. Cuida-se de certame licitatório, cujo objeto é a Contratação de empresa de engenharia 
para prestação se serviços de fornecimento e instalação de abrigos com bancos em concreto pré-moldado 
de passageiros de Parnamirim/RN 
 
2. Analisando os documentos de habilitação, a Recorrente observou inconformidades que 
justificam a desclassificação da Recorrida, conforme segue detalhado: 

 
 

a. DOS MOTIVOS PARA DESCLASSIFICAÇÃO DA CONSTEM CONSTRUTORA LTDA 
 

ITEM EDITAL INCONFORMIDADE 
15.13 Será considerado inabilitado o licitante que: 
[...] 
15.13.2. Não apresentar os documentos exigidos por 
este Instrumento Convocatório no prazo de validade 
e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar sua 
habilitação, ressalvado o disposto quanto à 
comprovação da regularidade fiscal 
das microempresas, empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007 
 
 
 

DOCUMENTOS DESATUALIZADOS E/OU COM 
INFORMAÇÕES DIVERGENTE DOS DOCUMENTOS 
DE ORIGEM 
 
Conforme pode ser observado no Contrato Social, 
documento que toma como base o capital social, e 
atividade econômica declarada à Sociedade Brasileira, 
foram constatados documentos desatualizados e/ou 
em desacordo com a situação atual da empresa. 
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3. Segue abaixo os achados: 
 

 
Figura 1 - Contrato Social diverge do CNPJ, que inclusive, contém serviços (coleta de resíduos, locação 
de mão-de-obra) não inseridos no CS (dezembro de 2022 – Consolidado), gerando atividade econômica 

irregular perante a Receita. 

 

 
Figura 2 - O CS diverge das informações contidas na Certidão Simplificada, sendo a mesma apresentada 

com informações divergentes para data de sua emissão (05/12/2023) 
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Figura 3 - A certidão do CREA está com informações atualizadas, mas com dados imprecisos (aumento 

de capital). 

 
4. Neste norte, segue os fundamentos. 
 
 
II. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS. 
 
1. DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 
5. O PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, que possui 
extrema relevância, na medida em que vincula não só a Administração, como também os administrados às regras 
nele estipuladas. 
 
6. Dessa feita, em se tratando de regras constantes de instrumento convocatório, deve haver 
vinculação a elas.  
 
7. É o que estabelecem os artigos 3º, 41 e 55, XI, da Lei nº 8.666/1993, in verbis: 

 
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos. 
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Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 
ao qual se acha estritamente vinculada. 

 
Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
[...] 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 

 
8. Assim ensina José dos Santos Carvalho Filho1: 

 
A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos 
administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem 
ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o 
procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa 
ou judicial. 

 
9. Neste sentido, resta assentando a jurisprudência no Tribunal de Contas da União – TCU: 

 
Observe a obrigatoriedade de vinculação entre o edital e o contrato prevista no 
art. 41 da Lei nº 8.666/1993. (Acórdão 286/2002 Plenário) 
 
Abstenha-se de aceitar propostas de bens com características diferentes das 
especificadas em edital, em respeito ao princípio de vinculação ao instrumento 
convocatório, consoante o art. 3º da Lei nº 8.666/1993. (Acórdão 932/2008 
Plenário) 
 
Abstenha-se de modificar, mediante tratativas com as empresas participantes 
do certame, a natureza e as características do objeto licitado, em atendimento 
ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, estabelecido no art. 3º 
da Lei no 8.666/1993. (Acórdão 3894/2009 Primeira Câmara) 

 
10. Portanto, tanto a administração pública como os participantes do certame licitatório, estão 
submetidos a tal vinculação, restando ilegal sua inobservância. 
 
11. Não de modo diverso, também, perfilham o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

 
[...] o princípio da vinculação ao “instrumento convocatório” norteia a atividade 
do Administrador, no procedimento licitatório, que constitui ato administrativo 
formal e se erige em freios e contrapesos aos poderes da autoridade 
julgadora. (STJ. Ia Seção. MS n° 5755/DF. Registro n° 199800229825. DJ 03 

 

1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 246. 
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nov 1998. p. 6. No mesmo sentido: TRF/T1 Região. 6a Turma. AMS n° 
01000177976/DF. Processo n° 2000.01.00.017797-6. DJ 20 nov. 2002. p. 89.) 
 
“O princípio da vinculação ao instrumento convocatório se traduz na regra de 
que o edital faz lei entre as partes devendo os seus termos serem observados 
até o final do certame, vez que vinculam as partes.” (STJ. 1ª Turma, RESP n. 
354977/SC. Registro n. 200101284066. DJ 09.12.2003, p. 00213) 
 
“... desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz 
as exigências estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital.” 
(STJ. 1ª Turma. Resp n. 17934/DF, Registro n. 199800464735, DJ 
24.06.2002, p. 00188) 
 
Direito Administrativo. Licitação. Edital como instrumento vinculatório das 
partes. Alteração com descumprimento da lei. É entendimento corrente na 
doutrina, como na jurisprudência, que o edital, no procedimento licitatório, 
constitui lei entre as partes e é instrumento de validade dos atos praticados 
no curso da licitação. Ao descumprir normas editalícias, a Administração 
frustra a própria razão de ser da licitação e viola os princípios que direcionam 
a atividade administrativa, tais como: o da legalidade, da moralidade e da 
isonomia [...]. (STJ, MS n° 5597/DF, rel. Min. Demócrito Reinaldo, 13/05/08. 
Diário da Justiça 102, p.25) 

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO NO STJ. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA A DIPLOMA LEGAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 284/STF. PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO. JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. Nos termos do art. 253, II, b, do RISTJ, o Relator pode 
conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial que for 
contrário à jurisprudência deste Sodalício, tal como ocorre na hipótese. 2. A 
indicação de violação genérica à lei federal, sem particularização precisa dos 
dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do recurso 
especial, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF. 3. O Tribunal 
de origem alinhou-se ao entendimento firmado no âmbito deste Sodalício sobre 
o tema, segundo o qual, "Nos termos do art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993, é 
facultado à comissão licitatória, em qualquer fase, promover diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta, sob pena de ofensa de ofensa ao princípio 
da vinculação ao edital" (STJ. REsp 1.717.180/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 13/11/2018). 4. Agravo 
interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.897.217/SP, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 
21/3/2022.) 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. ILEGALIDADES NO 
PROCESSO LICITATÓRIO. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EDITAL DE LICITAÇÃO E 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO EXIGIDO PELA 
NORMA DISCIPLINADORA DO CERTAME. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO 
AO EDITAL. 1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fls. 893-894, e-
STJ): "Note-se, tanto a Lei n.° 8.666/93 quanto o edital não determinam nova 
expedição de certidão. A exigência contida no edital visa validar a certidão 
apresentada, isto é, verificar a sua autenticidade e não a expedição de outro 
documento. (...) Outrossim, a Administração e os interessados em participar 
da concorrência pública têm o dever de respeitar o que ficou consignado no 
edital, nada lhe acrescentando ou excluindo. No caso em testilha, reitere-se, a 
Comissão Especial de Licitação da SABESP incluiu, posteriormente, 
documento que deveria ser juntado, como o foi, no envelope de documentos 
para habilitação e adotou expediente não contemplado no instrumento 
convocatório, em violação aos princípios que norteiam a licitação, como o da 
vinculação ao edital e ampla concorrência". 2. Não se conhece de Recurso 
Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC/1973 quando a parte não 
aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 3. O STJ possui jurisprudência 
firme e consolidada de ser o edital a lei interna do concurso público, vinculando 
não apenas os candidatos, mas também a própria Administração, com regras 
dirigidas à observância do princípio da igualdade (AgInt no RMS 50.936/BA, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25.10.2016). 5. Para 
contrariar o estatuído pelo Tribunal a quo, acatando os argumentos da parte 
recorrente, seria necessário examinar as regras contidas no edital, bem como 
o contexto fático-probatório dos autos, o que é impossível no Recurso 
Especial, ante os óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ. 6. Nos termos 
do art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993, é facultado à comissão licitatória, em 
qualquer fase, promover diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta, sob pena 
de ofensa de ofensa ao princípio da vinculação ao edital. 7. Recurso 
Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (STJ. REsp n. 
1.717.180/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe de 13/11/2018.) 

 
12. Neste norte, descumprida as exigências contidas em Edital, é dever da administração de 
desclassificar a Recorrida. 
 
2. DA DIVERGÊNCIA DE INFORMAÇÕES CONTIDOS NO CREA EM COMPARATIVO AO CONTRATO 
SOCIAL DA EMPRESA. NULIDADE SUMÁRIA. DISPOSITIVO INSERTO À PRÓPRIA CERTIDÃO. DEVER DE 
INABILITAR. 
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13. O inciso I do artigo 30 da Lei nº 8.666/93, disciplina sobre a exigência de registro ou inscrição 
na entidade profissional competente dos licitantes e que a profissão e/ou atividade econômica explorada, seja 
regulamentada por Lei, como é o caso das atividades de engenharia (Lei nº 5.194/1966). 

 
14. Neste prumo, incumbe à Administração Pública, requerer de seus participantes, que 
apresentem documentação farta, dentro dos ditames legais, a fim de que não haja inviabilidade de competição. 
 
15. Assim prevê a Lei nº 8.666/93, in verbis: 
 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
(…) 
IV – prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 
for o caso. 

 
16. Na nova Lei de Licitações e Contratos – LLC (Lei 14.133/2021),  

 
Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-
operacional será restrita a: 
 
IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 
for o caso; 

 
17. A Resolução nº 266/79, de lavra do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – 
CONFEA, que dispõe sobre a expedição de certidões às pessoas jurídicas pelos Conselhos Regionais, determinar 
que a certidão emitida perde sua validade, quando constatado qualquer modificação posterior nas informações ali 
inseridas, in verbis: 

 
Art. 2º - Das certidões de registro expedidas pelos Conselhos Regionais 
deverão constar: 
 
I - número da certidão e do respectivo processo;  
 
II - razão social, endereço, objetivo e capital social da pessoa jurídica, bem 
como o número e a data do seu registro no Conselho Regional; 
  
III - nome, título, atribuição, número e data da expedição ou "visto" da Carteira 
Profissional do ou dos responsáveis técnicos da pessoa jurídica; IV - validade 
relativa ao exercício e jurisdição. 
 
§ 1º - Das certidões a que se refere este artigo deverão figurar as declarações 
de que: 
[...] 
c) as certidões emitidas pelos Conselhos Regionais perderão a validade, caso 
ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais nelas 
contidos e desde que não representem a situação correta ou atualizada do 
registro. 
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18. Na Resolução 336/1989, também do CONFEA, estabelece a obrigatoriedade de atualizar o 
cadastro junto ao Conselho Regional quando da existência de modificações, inclusive no caso de alterações nos 
seus objetivos e/ou no seu quadro técnico, in verbis: 

 
 

Art. 10 - As pessoas jurídicas registradas na forma desta Resolução, sempre 
que efetuarem alterações nos seus objetivos, no seu quadro técnico ou 
na atividade de seus profissionais, deverão, no prazo de 30 (trinta) dias, 
comunicar ao CREA. 

 
19. E por último e não menos importante, A Resolução nº 1.121/2019 do CONFEA, reafirma que 
o registro de pessoa jurídica DEVERÁ ser atualizado no CREA quando: 

 
Art. 10. O registro de pessoa jurídica deverá ser atualizado no Crea quando 
ocorrer: 
I - qualquer alteração em seu instrumento constitutivo; 
II - mudança nos dados cadastrais da pessoa jurídica; 
III - alteração de responsável técnico; ou 
IV - alteração no quadro técnico da pessoa jurídica. 
Parágrafo único. A atualização do registro deve ser requerida por 
representante legal da pessoa jurídica. 

 
 

20. Por essa determinação, A PESSOA JURÍDICA REGISTRADA TEM O DEVER DE 
PROMOVER ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS CONSELHOS REGIONAIS, INDEPENDENTE DO 
QUE SEJA, CASO CONTRÁRIO A CERTIDÃO SE AUTO INVALIDA. 

 
21. Frise-se que esse ordenamento vem sendo exigido ao longo de mais de 40 (quarenta) anos, 
sem qualquer ressalva, devendo o órgão licitante cumprir as premissas contidas na legislação como meio de 
atingimento na exigência contida na Lei de licitação, conforme já citado acima. 

 
22. No presente caso, apresentando o referido documento e constatada divergência de 
informações, não resta outra alternativa que não seja a desconsideração do referido documento, e se o mesmo for 
item inserto aos exigidos para habilitação, a inabilitação da licitante deverá ser declarada, em respeito ao 
instrumento convocatório, bem como ao art. 3º da Lei nº 8.666/93, in verbis: 

 
Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 
23. Acerca do dever de inabilitar licitante que apresente Certidão do CREA com divergência de 
informações (nula), destacamos os seguintes arestos: 
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MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. EMPRESA CONCORRENTE. 
MUDANÇA DE ENDEREÇO SOCIAL. CERTIDÃO DO CREA. DADOS 
CADASTRAIS. FALTA DE ATUALIZAÇÃO. INVALIDADE DA CERTIDÃO. 
INABILITAÇÃO. DIREITO LIQUIDO E CERTO. AUSÊNCIA. SENTENÇA 
MANTIDA. PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO DEMONSTRAM QUE 
A EMPRESA APELANTE ALTEROU O SEU ENDEREÇO SOCIAL SEM, NO 
ENTANTO, COMUNICAR AO CREA A MUDANÇA. O EDITAL DE 
LICITAÇÃO EXIGIA CERTIDÃO ATUALIZADA DE TODOS OS DADOS 
CADASTRAIS JUNTO AO CONSELHO REGIONAL, SENDO, PORTANTO, 
REGULAR A INABILITAÇÃO OPERADA COM BASE EM CERTIDÃO 
EMITIDA COM REGISTRO DE ANTIGO ENDEREÇO SOCIAL. APELAÇÃO 
CÍVEL DESPROVIDA. (TJ-DF - Apelacao Civel APC 20100111526633 DF 
0049474-19.2010.8.07.0001 (TJ-DF). Data de publicação: 18/12/2013) 
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO. LEI Nº. 
8.666/93. FASE DE HABILITAÇÃO. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. CERTIDÃO 
DE REGISTRO NO CREA. DADO CADASTRAL DESATUALIZADO. 
INABILITAÇÃO NO CERTAME. 1. Agravo de instrumento interposto em face 
de decisão proferida pelo MM. Juiz Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária 
de Pernambuco, que negou o pedido liminar que consistia em decretar 
anulados todos os atos posteriores à inabilitação da impetrante no 
procedimento licitatório e considerá-la habilitada, prosseguindo a licitação 
com a abertura de sua proposta de preços, ou, sucessivamente, que fosse 
decretada a suspensão da licitação até o julgamento final do mandado de 
segurança. 2. É fato incontroverso nos autos que no momento indicado pelo 
Edital para apresentação da Certidão do CREA, a empresa agravante 
apresentou certidão emitida em 15/08/2012, que traz como capital social da 
empresa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 3. A Comissão Especial de 
Licitação, na sessão de análise de documentos apresentados pelas 
empresas concorrentes expôs a seguinte conclusão quanto à empresa 
impetrante: "2. A concorrente Divan Construção e Reforma Ltda. ME 
apresentou a Certidão do CREA BA, com o valor do seu Capital Social, como 
sendo no valor de R$ 10.000,00 divergente do informado no seu Balanço 
Patrimonial, que é de R$ 998.000,00, porém a certidão do CREA BA declara 
no seu conteúdo o seguinte:"CERTIFICO, mais, ainda que esta certidão não 
concede à firma o direito de executar quaisquer serviços técnicos sem a 
participação real, efetiva e insofismável dos responsáveis técnicos citados e 
perderá a sua validade se ocorrer qualquer modificação nos dados 
cadastrais nela contidos, após a data de sua expedição", tornando sua 
certidão inválida e assim, deixou de atender o item 1.1.13, do Anexo 03, 
do Edital, que exige"Certidão de Registro no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA)", sendo INABILITADA, com 
fundamento no art. 27, inciso II e art. 30, inciso I, ambos da Lei nº 8.666/93". 
4. A Certidão juntada pela empresa agravante no momento da 
habilitação encontrava-se com os dados cadastrais desatualizados, 
tendo em vista que a atualização do capital social ocorreu, segundo a 
própria empresa impetrante, em 2011, enquanto a certidão foi emitida 
em 15 de agosto de 2012. Tal fato torna inválida a certidão acarretando o 

1Doc:  Protocolo 3.313/2024  |  Anexo: RecAdm___CTP___CC___PARNAMIRIM___0012023_assinado.pdf (9/15)        10/18



 
CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ: 30.251.160/0001-74 
RUA PROF. BARTOLOMEU FAGUNDES, 630A, PETRÓPOLIS, NATAL, RN 

CEP: 59014010    Telefone: 84 99912-7252    e-mail: contatoconstrupav@gmail.com 
 

 

 

10 

THYAGO LIMA ADVOCACIA CORPORATIVA 
OAB/PB nº 21.550 

Paraíba | Pernambuco | Rio Grande do Norte | Brasília 
+55 (83) 9.8801-7819 

E-mail: thyagolimadv@gmail.com 
 

 

descumprimento da qualificação técnica prevista no edital. 5. Ressalte-se 
que cabe às empresas participantes apresentar no momento previsto no 
edital da licitação os documentos devidamente atualizados, para comprovar 
as condições que lhe são exigidas, tendo agido de forma correta a Comissão 
Especial de Licitação ao considerar inabilitada a empresa ora agravante. 6. 
Agravo de instrumento improvido. (TRF-5 - AG: 63654020134050000, 
Relator: Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, Data de Julgamento: 
15/08/2013, Primeira Turma, Data de Publicação: 22/08/2013) 
 
EMENTA - AGRAVO DENÚNCIA DECISÃO LIMINAR 
PROCEDIMENTOLICITATÓRIO LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA EMPRESA INABILITADA DETERMINANÇÃO 
DE REALIZAÇÃO DE NOVO CERTAME CONTRATO ADMINISTRATIVO 
SUSPENSÃO INCAPACIDADE TÉCNICA DA DENUNCIANTE CERTIDÃO 
DE REGISTRO DE QUITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA INVALIDADE 
VINCULAÇÃO AO EDITAL GARANTIA DA ISONOMIA PROVIMENTO 
REVOGAÇÃO DA LIMINAR. A vinculação ao instrumento convocatório é um 
dos princípios básicos da licitação, e comprovado que não foi respeitado pela 
denunciante, bem como o fato de que não houve excesso algum por parte 
da Agravante, mas sim o respeito ao edital, é dado provimento ao Recurso 
Agravo para revogar a Decisão Liminar proferida no processo de denúncia, 
que determinou a suspensão do Contrato Administrativo e a realização de 
novo procedimento licitatório. ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a 
matéria dos autos, na 1ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, de 20 de 
fevereiro de 2019, ACORDAM os Senhores Conselheiros, por unanimidade, 
nos termos do voto do relator, pelo conhecimento e provimento do Recurso 
de Agravo, para revogar a Decisão Liminar DLM - G.ICN - 38/2018, proferida 
no processo TC/MS n. 24924/2017,que determinou a suspensão do Contrato 
Administrativo n. 39/2017, firmado entre a Assembleia Legislativa de Mato 
Grosso do Sul e a empresa Macro Vídeo Ltda. EPP, bem como a realização 
de novo procedimento licitatório. Campo Grande, de 20 de fevereiro de 
2019.Conselheiro Jerson Domingos Relator (TCE-MS - AGV: 249242017001 
MS 1930101, Relator: JERSON DOMINGOS, Data de Publicação: Diário 
Oficial do TCE-MS n. 2123, de 05/07/2019) 

 
24. É clara a importância de a Administração Pública buscar as propostas mais vantajosas, desde 
que, estas respeitem as exigências do edital, garantindo assim o Princípio da Vinculação ao Instrumento 
Convocatório. 

 
25. Em que pese a referida imposição de inabilitação poder ser alegada pela empresa como 
excesso de formalismo, frise-se que o Supremo Tribunal Federal – STF, sumulou que a Administração Pública tem 
o PODER-DEVER2 de anular atos eivados de vícios, haja vista que deles não se originam direitos, e que 
consequentemente podem ferir direitos alheios, senão vejamos: 

 

 

2 Em que pese o texto da súmula mencionar o “poder de anular”, a Lei nº 9.784/99, em seu art. 53 impõe o DEVER, senão 
vejamos: Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 
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Súmula 473, STF: A Administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

 
26. É nítido que o próprio CONFEA, ao manter a nulidade sumária de certidão com dados 
distintos, está utilizando-se do seu poder-dever de anular seu ato, quando o mesmo seja modificado, ou 
seja, não esteja em conformidade com o que fora analisado e chancelado. 

 
27. A nulidade de um ato implica a sua inexistência no sentido jurídico e formal. Aceitar o referido 
documento afronta diretamente os princípios basilares do direito administrativo. 

 
28. O dever da administração pública em anular atos eivados de vícios é inconteste, haja vista 
que, mesmo que seja alegado “defeito sanável”, a aceitação de tal documento, manifestado como nulo, promove 
prejuízo aos demais participantes por ferir os princípios infraconstitucionais contidos no art. 3º da Lei nº 8.666/93, 
estando a decisão em desconformidade com o art. 55 da Lei nº 9.784/99, in verbis: 

 
Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao 
interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos 
sanáveis poderão ser convalidados pela própria Administração. 

 
29. Ademais, tal decisão, “quebrando” a isonomia entre os participantes, desconsiderando o 
princípio do instrumento convocatório, é tipificado como ato de improbidade administrativa, conforme depreende-
se da Lei nº 8.429/92, art. 113, caput.  
 
30. Neste diapasão, impõem-se ao agente público a manutenção e mácula aos princípios 
vinculados ao certame. 
 
3. DA POSSIBILIDADE DE PERMANÊNCIA DE APENAS UM LICITANTE. PRECEDENTES DO TCU. 

 
 
31. Sabiamente, o legislador originário da Lei de Licitações, não deixou consignado nas normas 
gerais de licitação a necessidade de quantitativo mínimo de concorrentes em um certame licitatório, com exceção 
da modalidade Carta Convite. 

 
32. Neste prumo, o agente público tem como dever vinculante a vinculação ao princípio da 
legalidade, onde o mesmo está atrelado desde o nascituro de sua função pública, a obediência aos mandamentos 
insculpidos em Lei, sob pena de prática de ato de improbidade. 

 
33. Como leciona Hely Lopes Meirelles: “a legalidade, como princípio de administração, significa 
que o administrador público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências 
do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à 

 

3 Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública a ação ou 
omissão dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de legalidade, caracterizada por uma das seguintes 
condutas:         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
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responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”4. 
 

34. O referido caso já foi assunto de discussão no Tribunal de Contas da União – TCU, onde a 
Suprema Corte de Contas deixou claro que a existência de apenas um licitante em uma das fases do certame 
licitatório, não condiciona a validade do certame licitatório, podendo ainda conceder aquele único licitante, 
quando da fase de proposta, o direito inserto ao §3º do art. 48 da Lei nº 8.666/93. 
 
35. Vejamos:  
 

Excerto: 
[...] Ressalvados os casos de licitação na modalidade convite, onde se exige o 
número mínimo de três propostas aptas à seleção, a Lei nº 8.666/1993 não 
condiciona a validade de seus certames à participação de um número 
mínimo de licitantes. Tampouco se pode concluir que a permanência de um 
único participante se traduzirá em contratação pouco vantajosa para a 
Administração.  
 
29. A aplicação do § 3º do art. 48 pressupõe a desclassificação de todas as 
propostas ou a inabilitação de todos os licitantes. O princípio da isonomia 
impede que a Administração faculte a renovação dos documentos ou das 
propostas quando houver licitantes habilitados ou classificados. PORTANTO, 
SE UM ÚNICO LICITANTE PREENCHER OS REQUISITOS 
ESTABELECIDOS NO EDITAL, NÃO SE DEVE ADMITIR O SANEAMENTO 
DOS VÍCIOS POR PARTE DOS DEMAIS. 
30. Além disso, a regra não pode ser aplicada relativamente a licitantes já 
excluídos em outras fases no curso da licitação. Desclassificada a proposta 
técnica da única participante do certame, não cabe facultar aos licitantes 
eliminados na fase de habilitação apresentar novos documentos ou novas 
propostas técnicas. Os licitantes inabilitados já foram excluídos da 
licitação e não devem ser reconvocados pela desclassificação da 
proposta técnica do proponente remanescente. 
31. Outrossim, a existência de apenas um concorrente em determinada fase 
do certame, a meu ver, não desnatura a aplicação § 3º do art. 48 da Lei nº 
8.666/1993. Ressalvados os casos de licitação na modalidade convite, onde 
se exige o número mínimo de três propostas aptas à seleção, a Lei nº 
8.666/1993 não condiciona a validade de seus certames à participação de um 
número mínimo de licitantes. Tampouco se pode concluir que a permanência 
de um único participante se traduzirá em contratação pouco vantajosa para a 
Administração. 
(TCU. Acórdão 2048/2006 – Plenário. Rel. Benhamin Zymler. Ano: 2006) 
 
 
Considerando-se que a apresentação de somente um licitante configura 
indício, mas não evidência, de que a competitividade da licitação teria restado 
em alguma proporção prejudicada, realizou-se a ora combatida determinação. 
Note-se que o Tribunal não entendeu serem tais irregularidades bastantes para 

 

4 MIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 30. Ed. São Paulo: Malheiros, 2005. 
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a anulação do contrato, nem que o comparecimento de apenas um licitante 
constitui qualquer tipo de óbice à contratação”. (TCU. Acórdão 1316/2010 – 
Primeira Câmara | Relator: AUGUSTO NARDES) 
 
 
 
RESUMO 
Embargos de Declaração apontaram omissão em deliberação que indeferira 
pedido de cautelar em sede de Representação. O indeferimento dera-se em 
razão de a medida liminar já ter sido concedida em outro processo, que tivera 
por objeto o mesmo procedimento licitatório (Concorrência 6/2010, conduzida 
pela Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ) . Segundo as embargantes, 
a omissão estaria caracterizada em razão da ausência de análise do seguinte 
questionamento, que não teria constado do outro processo apreciado: "a 
entidade [CDRJ], ao desclassificar a proposta do Consórcio ... e aplicar o art. 
48, §3º, da Lei 8.666/93, deveria ter aberto novo prazo de 8 dias úteis não só 
para o Consórcio ..., mas para todos os licitantes. Em outras palavras, a 
questão a ser analisada é se o art. 48, §3º, da Lei 8.666/93 exigia que a CDRJ 
abrisse o prazo para todos os licitantes, mesmo os que tinham sido 
inabilitados, ou apenas para o citado consórcio, único habilitado no certame" 
(grifos nossos) . O relator, a par de reconhecer a omissão apontada, anotou, 
no entanto, que "o procedimento adotado pela Companhia Docas foi acertado 
e está consentâneo com a legislação em vigor". Destacou que o art. 48, §3º, 
da Lei 8.666/93 prevê duas situações distintas: "a primeira quando todos os 
licitantes são inabilitados ... e a segunda quando, ultrapassada a fase de 
habilitação, todas as propostas são desclassificadas ...." (grifos nossos) . 
Acrescentou que "essa distinção entre as duas fases ... é reforçada pelo art. 
41, §4º, da Lei de Licitações, que estabelece que "a inabilitação do licitante 
importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes"". Em 
seguida, além de citar doutrina que dá respaldo ao procedimento adotado no 
caso concreto, destacou precedente do Tribunal no sentido de que "a aplicação 
do § 3º do art. 48 pressupõe a desclassificação de todas as propostas ou a 
inabilitação de todos os licitantes. O princípio da isonomia impede que a 
Administração faculte a renovação dos documentos ou das propostas 
quando houver licitantes habilitados ou classificados. Portanto, se um 
único licitante preencher os requisitos estabelecidos no edital, não se 
deve admitir o saneamento dos vícios por parte dos demais ... a 
existência de apenas um concorrente em determinada fase do certame, a 
meu ver, não desnatura a aplicação § 3º do art. 48 da Lei 8.666/1993. 
Ressalvados os casos de licitação na modalidade convite, onde se exige o 
número mínimo de três propostas aptas à seleção, a Lei 8.666/1993 não 
condiciona a validade de seus certames à participação de um número 
mínimo de licitante". O Tribunal, ao acolher a proposta do relator, deu 
provimento parcial aos embargos, mantendo, contudo, inalterado o acórdão 
recorrido.  
[...] 
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31. [...] a existência de apenas um concorrente em determinada fase do 
certame, a meu ver, não desnatura a aplicação § 3º do art. 48 da Lei nº 
8.666/1993. Ressalvados os casos de licitação na modalidade convite, onde 
se exige o número mínimo de três propostas aptas à seleção, a Lei nº 
8.666/1993 não condiciona a validade de seus certames à participação de 
um número mínimo de licitantes. Tampouco se pode concluir que a 
permanência de um único participante se traduzirá em contratação pouco 
vantajosa para a Administração.  
 
(TCU. Acórdão 3520/2013-Segunda Câmara. Relator: AROLDO CEDRAZ.) 

 
 
36. A possibilidade de prosseguimento de um certame quando se verifica a permanência de 
apenas um concorrente na sessão, já está sedimentada na jurisprudência nacional como já mencionada acima, e 
devidamente vinculante, por força da Súmula 222 do próprio Tribunal (TCU). 

 
37. Além disso, destaque-se os ensinamentos doutrinários acerca dessa possibilidade, a fim de 
confirmar por todos os meios a possibilidade de tal prosseguimento. 

 
38. Diógenes Gasparini: 

 
Não obstante essa orientação, a doutrina e a jurisprudência dominantes tem 
aceito como legal o procedimento licitatório em que somente um interessado 
acode ao chamamento da Administração Pública licitante se todas as 
exigências foram satisfatoriamente atendidas (...). De sorte que, mesmo sem 
competição, a contratação em tais condições será válida. (2012, p. 544)5 

 
39. Para MEIRELLES, atualizada por José Emanuel Burle Filho (2010):  
 

Se comparecer apenas um licitante, qualificado para o contrato, a 
administração pode adjudicar-lhe o objeto pretendido. O essencial é que este 
único pretendente tenha condições para contratar, segundo as exigências do 
edital, no que tange capacidade jurídica, regularidade fiscal, capacidade 
técnica e idoneidade financeira, que hão de ser verificadas antes da 
contratação, e que o contrato seja vantajoso para a Administração6 

 
40. Marçal Justen Filho, assevera em seu comentário que a participação de um único licitante 
não inviabilizaria o certame, pelo fato de tal requisito está vinculado à modalidade Convite: 
 

[...] Lei do Pregão não condiciona a validade do pregão à participação de 
um número mínimo de licitantes. Portanto, não seria cabível aplicar ao caso 
a interpretação (combatida) de que somente na presença de três propostas 
classificáveis seria válida a licitação na modalidade pregão, a exemplo do 
que ocorre na modalidade convite. Não há qualquer identidade entre convite 
 

5 GASPARINI, Diógenes (2012). Direito Administrativo. 17™ ed. São Paulo, Saraiva 
6 MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo, 15. ed., atualizada por José Emanuel Burle Filho, Carla 
Rosado Burle e Luís Fernando Pereira Franchini, São Paulo: Malheiros, 2010. ISBN: 978-85-74-20983-8 
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e pregão, o que inviabiliza aplicação extensiva da referida interpretação.7 
(grifo nosso) 

 
41. Desta feita, por todo o exposto, fundamentando-se nos precedentes jurisprudenciais do 
Tribunal de Contas da União, órgão de controle externo que todos os entes federados estão vinculados por 
força da Súmula 222 daquela Egrégia Corte, bem como a corrente doutrinária majoritária, têm-se definida a 
possibilidade do prosseguimento de certame licitatório com apenas um participante, salvo exceções 
expressamente previstas em Lei (carta convite). 

 
 
III. DO PEDIDO 
 
42. Diante do exposto, REQUER-SE: 
 

 
i. DESCLASSIFICAÇÃO da(s) Empresa(s) Recorrida(s), por todos os fatos e 

fundamentos aqui apresentados, por ser questão de justiça. 
 

ii. A MANUTENÇÃO da inabilitação dos demais concorrentes. 
 

 
Nestes Termos, pede deferimento 
 

Natal/RN, (data eletrônica).  
 
 
 
 

______________________________________________________ 
CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ: 30.251.160/0001-74 
João Vitor de Souza Torres Cabral 

CPF: 085.525.754-77 

 

7 JUSTEN Filho, Marçal. Comentários à legislação do pregão comum e eletrônico. 6. ed. rev. e atual., de acordo com a Lei 
Federal no 10.520/2002 e os Decretos Federais no 3.555/2000 e 5.450/2005. São Paulo: Dialética, 2013. 
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De: Bruno S. - SEMOP - CPL

Para: SEMOP - CPL - INS - Instrução de Processos 

Data: 26/01/2024 às 17:13:51

Setores envolvidos:

SEMOP - CPL, SEMOP - CPL - INS

Recurso Administrativo - Licitação

 

 Prezada comissão, encaminho pra conhecimento do Recurso Administrativo requerido pela empresa

Construpav Empreedimentos LTDA, atinente ao processo licitatório  Concorrência nº 001/2023

_

Bruno Batista Dos Santos 

Agente administrativo
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